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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Rmwmon2 50.544 - IRF - ANO 1984

Recorrente TRANSPORTADORA MAGEENSE LTDA.

Recorrid	 DRF em NITERÓI - RJ

IRF - CERCEAMENTO A DIREITO DE DEFESA - NULIDA-
DE - DECORRENCIA.

E nula decisão de primeira instância que ceroeia
o direito de defesa do contribuinte.

Vistos, relatados e discutido os presentes autos de
recurso interposto por TRANSPORTADORA MAGEENSE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do PrimeiroCbn
selho de Contribuintes, por, animidade de votos, em declarar nula
a decisão de prim i o grau.

<

Sa das Sessõe -. 'F, 22 de etembro de 1988.
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SILVA C.':RAL

1'	

- PRESIDENTE

DICLE: 140 E ASSUNÇÃO	 - RELATOR

VISTO EM	 WW.Phiãa‘CAláAÇANTI I DANC);ÀS - PROCURADOR DA FA-
.SESSÃO DE 2 2SET1988	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LõR
GIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA S LVA GUIMARAES, RICHARDWOWHiciuur
ZER e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL.
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RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário (f is. 18/20) à deci_
são de primeira instância do Sr. Delgegado da Receita Federal em

Niterói-RJ (f is. 14/15) que, acatando as ponderações da informa -

ção fiscal prestada no processo (fls. 12/13), houve por bem em

julgar improcedente a impugnação oferecida pela contribuinte (f is.

07/10) a auto de infração contra si lavrado (fls. 04), em virtude

de tributação reflexa na fonte (Decreto-Lei n9 2065/83, art. 89),

por omissão de receita, caracterizada pela não comprovação de em-

préstimos do sócio para a empresa, no ano de 1984.

Em sua impugnação (e is. 07/10), preliminarmente

a contribuinte transcreveu o art. 89 do Decreto-Lei n9 2065/83

fundamento legal do auto de infração. No mérito, alegou que não

houvera omissão de receita porque o empréstimo objeto da tributa-

ção, teria sido resgatado no próprio exercício financeiro. Consta

tando a inexistência da Portaria n9 303/87, entendeu que a autori

dade fiscal quisera se referir à de número 303/85, cujo conteúdo,

porém, não se aplicaria ao caso concreto.

Informação fiscal, às fls. 12/13, cópia das consi-

derações juntadas no processo matriz, foi pela manutenção do cré-

dito tributário.

A decisão singular (f is. 14/15) foi pela procedên-

cia do auto de infração, amparando-se nos seguintes "considemwd4":

"CONSIDERANDO correto o enquadramento legal
à exceção do reparo já feito pela impugnante quan-
to ã Portaria 303/85, que constou como 303/87;

CONSIDERANDO que, conforme já decidido no pro
cesso-base, a tributação de suprimento de caixa coI mo omissão de receitas independe do resgate do ale
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gado empréstimo não comprovado;

CONSIDERANDO tudo mais no processo."

Inconformada com ojulgado,aempusa interpasremarso(fls.

18/20), cujo fundamento está vazado nos seguintes termos:

"3. Acontece porém que se houve um financiamen
to do sócio para com a empresa num mês, também hou-
ve por parte da empresa uma quitação para com o só-
cio no mês seguinte ao acontecimento. Diante disto
não entendemos onde o Imposto de Renda foi lesado ,
já que o mesmo é calculada em função da receita bru
ta operacional e mais as não operacionais do exerci
cio, deduzindo-se logicamente as despesas que são
dedutíveis, acrescendo-se as despesas não dedutíveis,
o saldo da correção monetária, se for o caso, pas -
sando-se desta forma a operar-se com o Lucro Bruto
Antes da Provisão do Imp. de Renda, valor sobre o
qual a incidência dos 35% (trinta e cinco por cen -
to) para cálculo do Imp. de Renda.

4. Entendemos até que poderia haver uma lesão
ao Imposto de Renda, mas somente na hipótese da em-
presa não possuir qualquer financiamento no seu pas
sivo circulante no início do exercício, e no final
do mesmo, ficasse sendo parte integrante do título,
um determinado valor, sobre o qual a empresa não
sustentasse qualquer exatidão."

Este, em síntese, o relatório.

VOTO

-
Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator.

O recurso é tempestivo (fls. 18/20), devendo, pois,

ser conhecido.

Pelo acórdão n9103-08.591 , de 19.09.88, referente

ao processo principal n9 13737/000.107/87-74, essa amara, ã unani

midade, anulou a decisão de primeira instância por não ter analisa

do clara e objetivamente as provas apresentadas pela empresa, fe-

(I: 

rindo, assim, os arts. 29 e 31 do Decreto 70235/72 e cerceando-lhe

sfas
_
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o direito de defesa.

Tratando-se de um processo decorrente, a solução

dada ao matriz pode refletir-se nesse, em face do principio da

decorrência.

Dessa forma, a anulação da decisão singular do pro

cesso matriz implica, aqui, em igual consequência, eis que foi a

decisão reflexa fundamentada, exclusivamente, no principio da de-

corrência.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re

curso, por tempestivo, e declarar A nulidade da decisão de primei

ra instância para que outra seja proferida na devida forma.

Brasi 'a-PF, 22 e setembro de 1988.

D CL DE ASSU ÇAo	 RELATO

MECT.
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